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CAPITULO 1
INTRODUGCAO

1. Posicdo do problema. — A teméhtica da reducfio do
negécio juridico coloca-se quando, celebrado um negécio juri-
dico, existe um motivo de mulidade ou enulabilidade que, néo
afectando a totalidade do mesmo, abrange uma parte do seu
conterdo. Trata-se entéio de saber se a invalidade de uma parte
do negdécio juridico afecta a parte restante, implicando a inva-
lidade total, ou ee, pelo contrario, a invalidade de parte do
negdcio fica circunscrita i parte relativamente & qual we veri-
fica a causa da nulidade ou anulabilidade, tendo como resul-
tado a invalidade parcial do mesmo. Neste tltimo caso, diz-ee
que ge verifica uma reducdo do negécio juridico quando este,
nulo ou anulado parcialmente, subsiste na sua parte valida
(ulile per inutile non vitiatur). O negécio fica entdo reduzido
aquela parte que ndo foi atingida pela nulidade ou anulabili-
dade, verificando-se, pois, uma diminuicio dos efeitos juri-
dicos que pretendia produzir.

Em abstracto, tanto é possfvel a solugiio segundo a qual
a invalidade se mantém circunscrita & parte do negécio abran-
gida pela invalidade, isto é, nulidade ou anulabilidade parcial,
como a solugiio contriria, em que o vicio de uma parte se
comunica a todo o negdcio, submetendo ao regime da invali-
dade a parte sd e dando, deste modo, lugar & nulidade ou anu-
labilidade do negécio juridico.

Diferentes tém sido as solugdes normativas quanto 4 adop-
¢élo, como regra, de um dos critérios apontados. Far-lhes \
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nesta introdugio, uma breve referéncia sem pretenséo de um
estudo comparativo mas apenas de, pelo confronto, encontrar-
mos alguns elementos que permitam compreender melhor a
solugéo que em termos expressos foi encontrada para esta
questfo pelo legislador do Cédigo Civil de 1968. Contudo, a
anflise da reducdo do negécio juridico e as solughes positivas
actualmente vigentes em diferentes ordenamentos juridicos,
pressupdem um recuo s origens da redugio do negéeio juridico,
sem pretender também aqui, fazer a histéria desta figura, mas
recolher ali alguns dos ensinamentos que séo indispenséveis
4 compreensfio actual deste fenémeno.

B entdo chegada a altura de, em termos globais, fazer uma
anflise da solugfio encontrada pelo Cédigo Civil Portugués, bem
como das motivagtes que lhe estio subjacentes e com que se
encerrari esta parte introdutéria.

Como este trabalho tem por objecto a reducdo do negé-
cio juridico na formulagdo genérica que lhe é conferida pelo
artigo 202.°, a ela noe cingiremos quase exclusivamente neste
contexto, sendo as derivacOes efectundas as minimas indis-
pensiveis & compreensio da reduciio do negécio jurfdico, tal
como se encontra regulada na norma geral do art. 202.° Deste
modo, serdo analisados os requisitos necessirios & verificagio
da redugo do negécio juridico, conforme preceituado no
art. 202.°, comecando por analisar em que modalidade ou moda-
lidades de negécios é passivel de aplicaciio, referindo, entio,
oomo seus requisitos, o caricter unitirio do negéecio juridico,
a divisibilidade objectiva ou material do negéecio juridico, que
autonomizamos, enquanto requisito, da divisibilidade subjectiva
do negécio juridico, referida esta & vontade hipotética ou con-
Jectural das partes celebrantes do neg6eio. Assim, concluiremos
aquilo que faré parte do capitulo II deste trabalho.

Num III capitulo referir-nos-emos ao regime da redugio
do negécio juridico, estabelecendo ali algumas remissdes para
08 capitulos anteriores, a fim de evitar desnecesshrias repe-
ticdes de alguns dos aspectos j& anteriormente referidos. Aqui
referiremos ainda algumas das modificacies que, por influén-
cia do principio da boa fé e da existdncia de normas legais de
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protecgiio de um dos contraentes, poderfio eer introduridas nos
critérios de reduciio do negboio, previstos no art. 292.°

- Concluiremos com uma tentativa de determinaciio da natu-
reza juridica da reducfio do negbcio juridico, abordando pre-
viamente os pontos essenciais de distingfio entre a redugiio do
negécio juridico e a conversio do negéeio juridico.

Pretendemos, por Gltimo, referir que neste trabalho utili-

zaremos o conceito genérico de invalidade, pretendendo abran-
ger as suas duas modalidades, de nulidade e anulabilidade,
referindo estas ou aquela indistintamente e por mera facili-
dade de expressfio. Quando houver necessidade de distinguir
alguma das modalidades de invalidade, nulidade ou anulabili-
dade, far-se-& por forma que tal resulte inequivoco.

2. As origens da redugdo do negdcio juridico.— A for-
mulacio abstracta do principio da reducéo do negécio juridico,
encontra a sua primeira refer8ncia no conhecido brocardo cutile
per inutile non vitiatur», o qual, por sua vez, encontra o seu
precedente mais longinquo numa passagem das fontes de Direito
Romano, atribuida a ULPIANO, D. 45, 1, 1, 8: «Sed si mihi
Panphilum stipulanti tu Panphilum et Stichum spoponderis,
Stichi adiectionem pro supervacuo habendam puto; nam si tot
sunt stipulationes, quot corpora, duse sunt quodammodo sti-
pulationes, una wutilis, alia inutilis; neque vitiatur utilis per
hanc inutilem» (*).

Encontrando as suas rafzes mais longinquas mo Direito
Romano, o principio da reducio do negécio juridico apenas
aparece com uma formulacdo abstracta no Direito Intermé-
dio. No Direito Romano aparecem vérios exemplos através dos
quais se pode inferir que a nulidade de uma parte do negécio
nio implicava a nulidade total, quando a parte nula nio fosse
a parte principal, mas apenas acesséria da parte vélida, sendo

(*) Itdlico momso, Cfr. LUIGI MOSCO, La Conversione del negozio
giuridico, Jovemia,. Napoll, 1047, pdg. 269; GIOVANNI CRISCUOLI, La
nuliila parziale: del negovio giuridico, Giuftrd, Milano, 1958, pég. 20.
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cindfvel desta, por forma a que o negécio pudesse normalmente
produzir os seus efeitos (). O conhecimento da nulidade par-
cial pelos romanog parece remontar ao Direito Clasgico e até
a0 primitivo direfto romano, no que respeita a alguns casos
de nulidade parcial testamentéria (negécios mortis causa) (*).
J& no que se refere aos negbcios inter vivos, a doutrina apenas
parece concordar que a nulidade parcial remonta ao tempo
de JUSTINIANO, havendo divergéncia quanto a existéncia de
alguns casos de nulidade parcial que remontem & época ante-
rior ao direito justinianeu (¢).

Contra e doutrina que defende a origem classica da nuli-
dade parcial nos megécios inter vivos costuma argumentar-se
que, no direito romano primitivo, o negécio juridico era carac-
terizado pela unidade do objecto e pela unidade do fim e, ndo
sendo possivel cindir o negbcio em vhrias partes, era impos-
sivel a concepcio da nulidade de uma s6 parte do negécio.
O negécio seria valido ou invilido na sua totalidade ().

Independentemente desta querela, pode considerar-se que
08 romanos tiveram a nogéo da invalidade parcial do negbcio
juridico. Todavia, parece poder afirmar-se que desconheceram
a formulagdo de uma nogéo geral abstracta da reducio do negé-
cio juridico, encontrando-se apenas a invalidade parcial refe-
renciade a casos singulares e concretos, nio eendo possivel
extrair de qualquer deles a existéncia de uma regra sobre a
invalidade parcial, incluida a passagem atribuida a ULPIANO
(Digesto, 46, 1, 1, §) (*). A invalidade parcial do negécio juri-

(*) CRISCUOLIL, ob. cit, phg. 17.

(*) Idem, pége. 18 e 10 e bibliografia ai citads; De modo diferente
INOCENCIO GALVAO TELLES, Manual dos contratos em geral, 3. ed.,
Lishoa, 1065, pég. 339, considerando que e distingho eatre invalidade
total @ parcial era desconhecids na época, cléssica.

(*) CRISCUOLL, ob. cit, pég. 17.

(*) Idem.

(*) Pera outros exempios, cfr. GALVAO TELLES, Manual, cit.,
m.;w*emamm,mmmmmamnz
pég. 381, tembém em c¢Seperatar do n.° 1606 destn Revista, Marting &
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dico, conhecida e aplicada no Direito Romano, adquire a sua
formulacio abstracta no conhecido brocardo <utile per inutile
non vitiaturs sintetizacio de uma outra férmula <utile non
debet per inutile vitiaris assumida pelo Direito Canénico e inse-
rida no Sexto (sexto livro das Decretais) mandado organizar
no séc. XIII por BONIFACIO VII (*). Contudo, parece que o
Direito Canénico nio fez mais do que receber um principio
que, na sua substfincia e forma, j& era conhecido e aplicado na
pratica juridica através de férmulas amplas e gerais como a
de que 86 quando «Principale non valet nec eius accessoriums,
utilizada por AZONE no seu «BROCARDICA» (8).

B, no entanto, com a Escola do Renascimento, que o prin-
cipio da. redugdo em matéria de negécios juridicos obtém uma
formulacdo que a aproxima das regulamentacbes modernas, ao
fixar que o seu fundamento pode encontrar-se, quer no comando
da lei, quer na vontade das partes «utile per inutile vitiatur
quando sunt simul conessa ex voluntate disponentis» (*) e ja
no final da época do Renascimento «in omnibus dispositionibus
utile per inutile non vitiatur quoties aliqua separationis vel
divisionis ratio iniri potests (*°).

O principio da reducdo do negécio juridico ficou, pois,
adquirido na cultura juridica dos ordenamentos juridicos de
base romanista, mesmo quando nestes nido obteve uma consa-
gracio expressa.

Irmfo, Lda., Porto, 1953, p4g. 2, que utilizaremos na citagho do parecer
deste Autor, subordinado ao tema acima referido; CRISCUOQLIL, ob, cit.,
pégs. 21-49,

() GALVAOTMLE&Mdodomgdcionﬁdico «Separatay, cit.,
pég. 2.

(*) CRISCUOLIL ob. cit., pigs. 49-53, para quem a formulagho
abstracta do principio de redugio do negécio juridico remonta aos glosa-
dores, encontrando-se nas obrag de ACCURSIO e AZONE a formulacho
do principio da nulidade parcial com caricter de regma geral

(") ALIJIATO, apud CRISCUOLIL ob. cit., pég. 68.

(®*) GIULIO CLARO, apud CRISCUOLI, ob. cit., pég. 56.
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3. A redugdo do negéoio juridico em algumas legislacdcs
estrangeiras. — Nem todos os c6digos contém disposicio geral
e especifica, relativa & redugéo do negécio juridico, como pode
verificar-ee no Code Napoléon e no cbdigo espanhol e, de um
modo geral, nos codigos inspirados no modelo do cédigo francés.

A regra geral da redugéio do negéeio juridico obteve con-
sagracio, de entre outros, no codigo civil aleméo (§ 139), no
c6digo civil grego (art. 181.°), no cédigo suico das obrigactes
(art. 20.°, alinea 2.*), no cédigo civil italiano (art. 1419., ali-
nea 1), no codigo civil brasileiro (art. 153.°, 1.* parte) e no
codigo civil austriaco (art. 878.°) (**).

Contudo, enquanto que o cédigo alemiio eatabeleoe como
critério geral que a nulidade de uma parte do negécio arrasta
consigo a nulidade de todo o negécio, salvo quando se deva
admitir, com clareza, que o negécio teria sido igualmente
concluido pelas partes mesmo sem a parte nula, j& o c6édigo
suico das obrigaches envereda pela solugiio inversa, ou seja,
a de que a nulidade de uma parte do megécio néo afecta a
parte restante do mesmo, a nfio ger quando se deva admitir
que sem & parte invélida as partes ndo teriam celebrado o
negécio, soluciio igualmente perfilhada pelo cédigo italiano.

No entanto, a diversidade das normas do c6digo aleméo

(*) De entre as disposicbes referidas, transcrevem-se, pela sua
particular importancie e influéncia noutros C6digos, maxime, o codigo
civil portugués de 10686, as Seguintes:

O6digo oivil alemdo, § 130 — «Se uma parte de um negécio juridico
€ nuls, todo o negécio juridico é nulo, quando nfio é de admitir que tam-
bém sem & parte nula teria aido celebraxios;

O6digo swigo das obrigagbes, art. 20.°, alinea 2*— ¢Se 0 contrato
apenas estd viclado em determinadas cldusulas, s6 estas cliusulas. sfio
feridas de nulidede, @ nfo ser que e deva admitir que sem elas 0 con-
trato nfio bemia sido celebrados;

Oddigo civil italiano, art. 1419.°, alinea 1. — ¢A nulidade parcial
de um contrato ou a nulidade de certes cliusulsg importa a nulidede de
todo o contreto, ae se deve entender que sem a parte do seu conteGdo
atingido pela nulidade oe contreentes nfo o terimn celebrados.

onmmmammowmsméaamda
pelo cédigo eamstriaco o brestieivo.
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por um lado, e do codigo suigo e italiano pelo outro, parece
resultar apenas como aparente se considerarmos que qualquer
das normas tem na sua base um elemento preponderante e con-
dicionante da verificagio da invalidede total ou parcial do
negoécio, constituido pela vontade da parte ou partes celebran-
tes, doutrinalmente denominada de vontade hipotética ou com-
Jectural. Decisiva é, pois, a intencéio pratica da parte ou par-
tes celebrantes, reduzindo-se a diferenca entre os dois sistemas
& uma diferente reparticio do 6mus de alegagdo e de prova
desta intengio pratica, resultante do estabelecimento de uma
presuncéo de nulidade total no caso do cédigo alemio, ou do
estabelecimento de uma presungido de nulidade parcial no caso
dos cédigos suigo e italiano.

Se as partes tivessem celebrado o negécio ainda sem a
parte nula, o negécio deve conservar-se na parte sé, apesar
da nulidade de uma das partes do negécio. Pelo contrario, se
as partes néo tivessem celebrado o negécio sem a parte nula,
a nulidade parcial estende-se & totalidade do negécio. Como
consequéncia do estabelecimento da presuncéio de nulidade total
no direito aleméo, tem o 6nus da prova quem pretende circuns-
crever a nulidade parcial tentando salvaguardar a parte vilida;
no direito italiano e sui¢o, porque a preésuncéo vai no semntido
da nulidade parcial, prova quem pretende a nulidade total,
fazendo com que a parte invélida amreaste também a parte
valida do negécio (*2).

Mas, se esta questio se pode fnndmnenta.lmemte resumir
na sua essencialidade a este problema de fundo da reparticio

(*) Quanto & divisibilidade ou indivisibilidade do negécio juridico,
cfr. infra, cap. II deste trabalho,

Sobre esta questiio, acentuando como problemas de fundo a vontade
das partes e a reparticko do énus da prova, ofr. GALVAO TELLES,
Manual, cit, pég. 342; ANDREAS von THUR, Derecho Oévil, vol. II,
Tomo I, Depalma, Buenos Aires, 1947 (traducio de TITO RAVA),
pég. 314; LUIS DIEZ-PICAZO Y PONCE DE LEON, Eficicia e inefi-
cdoia del negocio juridico, LN.E.J., Madrid, 1961, pdg. 828; FREDERICO
DE CASTRO Y BRAVO, Tratado prdctico y critico de derecho civil,
tomo X, El negocio juridico, IN.B.J., Madrid, 1067, pig. 493,
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do énus de alegaciio e de prova, nio pode, todavia, descurar-ee
que em termos préiticos o resuitado final serd diverso, pela
maior ou menor dificuldade em carrear a prova necessfiria i
verificacho desta intencéio préitica de conservacio da parte
vilida do negécio, circunscrevendo a nulidade & parte viciada
ou na situaciio inversa, demonstrar que a parte invélida deve
arvastar consigo a invalidade de todo o megécio. Quer isto dizer,
que nfio deixa de ser relevante o critério geral de que se parte
na formulacéo do cbdigo alemdo ou no cédigo suico e italiano.
Ao adoptar como critério geral a invalidade total e como excep-
¢io a reducéio, apesar da relevdncia atribuida & vontade das
partes, o c6digo alemio toma como ponto de partida um cri-
tério excessivamente rigido baseado numa presuncéo de indi-
visibilidade do megécio, que em termos de oportunidade pra-
tica parece néo ser o mais adequado 3 realidade. De facto, ao
adoptar como critério geral a invalidade total, impde a quem
pretenda a conservagéo parcial do negocio o énus de provar
que este ainda tberia sido concluido sem a parte invélida e
isto, mesmo nas hipéteses em que o motivo da nulidade se
refira @ uma clausula meramente secundaria.

Este critfrio geral do c6digo alemdo encontra, porém,
excepcies em algumas disposigies de direito sucessério onde
aparece como regra geral a validade da parte do negécio néo
ferida de nulidade e como excepcio a invalidade total, inver-
tendo, deste modo, o 6nus da prova nestes casos particulares.
Asaim, o § 2085.° dispSe que a ineficicia de uma ou algumas
disposicGes do testamento, 86 t&m como consequéncia a inefi-
chcia das outras, quando deva admitir-se que o de cujus nio
teria estipulado estas, sem as disposigdes ineficazes (**).

Solugéo contréria € a perfilhada pelo cédigo suico e pelo
codigo italiano ao adoptar como critério geral o da redugéio do
negécio juridico & parte valida, seguindo em termos préticos

(*) CRISCUOLL ob. cit., pég. 13; MOSCO, ob. cit., phg. 270.
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a melhor solucio que remonta A tradicio do Direito Canénico
«utile per inutile non vitiaturs (14).

4. A redugdo do negécio juridico no Cédigo Civil Portu-
gués de 1966. Andlise exegética e¢ comparativa da solugio
adoptada no art. 292.° — A formulacio abstracta e geral do
encontra o seu acolhimento em termos explicitos, pela primeira
vez, no art. 292.° do Codigo Civil de 1968. Néo quer isto dizer
que o mesmo nido fosse conhecido e aplicado anteriormente no
Direito portugués. Como salienta GALVAO TELLES ().

«Através do Direito Romano e do Direito Cané-
nico a regra da redugdo penetrou mnos espiritos, tor-
nou-se uma definitiva conquista, uma verdade por
assim dizer elementar, sem necessidade de consagra-
¢iio expressa no Direito Patrio. Sabido é como a vida
juridica portuguesa, por séculos, se fez quase inteira-
mente & luz daqueles dois sistemas de Direito. Ambos
valiam como Direito positivo, aplicivel aos tribunais,
e foram eles os mais importantes instrumentos de cul-
tura juridica, com decisiva influéncia nos progressos
do Direito Nacionals.

Pode, pois, dizer-se que a regra do art. 292.° do Cédigo
Civil 86 formalmente é nova no nosso ordenamento juridico,
onde de forma implicita era j& dado acolhimento ao principio
da reducio do negécio juridico, com caracter de generalidade.

No Cédigo Civil de 1867 o principio da conservagio da
parte do negbcio ndo viciada . nio encontrava consagracéio
expressa numa disposicio geral, encontrando, no entanto, apli-
cacio em vAarias normas particulares (art. 673.° relativo 2

(*) EMILIO BETTI, Teoria geral do megécio juridico, Tomo I,
Coimbre, Ed,, Cotmbre, 1970 (traducio de FERNANDO DE MIRANDA),
pég. 42,

(*) A redugdo do negécio juridico, «Separater, cit., pig. 2.

II-85-6
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cliusude penal art. 823.° relativo & fianga, art. 1807.° e 1812.°
relativos ao legado parcial impossivel, etc.), sendo a doutrina
propensa a estendd-lo para além das hipéteses expressamente
previstas pela lei, embora com divergéncias quanto ao critério
geral a adoptar, motivadas na auséncia de uma regra geral
explicita (3¢),

Este problema foi expressamente resolvido no Cédigo Civil
de 1968 ao estipular, com carfcter geral, no art. 292.° que
«A nulidade ou anulagio parcial ndo determina a invalidade
de todo o negécio, salvo quando se mostre que este nio teria
sido concluido sem a parte viciada», enfileirando, como facil-
mente pode constatar-se pelo critério perfilhado pela doutrina
tradicional, também maioritiria em Portugal, de que <utile
per inutile non vitiaturs, oposta & consagrada pelo Cédigo ale-

(*) A favor da solugfio tradicional «utile per inutile non vitiaturs
pronunciou-se GALVAO TELLES, 4 redugdo do negécio juridico, <Sepa-
ratas, cit.,, pdg. 4, também na «Revista dos Tribunaiss, ano T1.°, pag. 286;
Idem, em <O Direito», ano 89.°, pige. 278-279, referindo que a solucdo
do cbdigo alemébo ere inaplicdvel entre nos; Idem, Manual, cit.,, pag. 342,
mencionando ter perfilnado na 1.* edigio deste Manual, pag. 300, a tese
da nulidade total «sem ocultar o melindre da questdo»; Ainda no sentido
da doutrina tradicional ALBINO ANSELMO VAZ, A conversdo e a redu-
odo dos megbcios furidicos, (Separata da <«Revista da Ordem dos Advo-
gadom, ano 5.°, 0™ 1 e 2), Lishon, 19485, pdg. 37, o Supremo Tribunal
de Justia no Acérddo de 9 de Abril de 1957, publicado no «Boletim do
Ministério da Justica», n.° 66, phig. 339 e em <O Direitos, ano 89.°,
pag. 260 com anotachio de GALVAO TELLES, nesta Revista pags. 269
e segs. o 0 Acérddo de 1 ds Maio ds 1958, publicado na <Revista dos
Tribunaisy, ano Tl.°, p4g. 206, em que fol acolhide a doutrina de GAL-
VAO TELLES constante do Parecer, A reducdo do negdcio jurédico, cit.,
proferido mo Ambito desse processo, como refere o Autor.

Soluclio diversa em a apontada por MANUEL A. DOMINGUES DE
ANDRADE, Teoria geral da relagio juridica, vol. II, 3.* reimp., Almedina,
Coimbra, 1872, pig. 432, que de jure condendo apontava como preferivel
e doutrina do c6dige alemfo— invalidade total, «corrigida em certos
termoen ;

Sobre esta controvérsia ofr. ainda, RUI ALARCAO, Invalidade do
negécio juridico (exposicdo de motivos), no «Boletim do Ministério da
Justices, n.° 830.°, pigs. 257258 e nota M5,
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méo. Conforme preceituado no art. 292.° do Cédigo Civil por-
tugués, a parte do negécio ndo viciada deve, como regra, per-
manecer valida, apenas sendo possivel o arrastamento da parte
valida pela parte invélida, quando se demonstre que o negé-
cio ndo teria sido celebrado sem a parte viciada, adoptando
como critério base a divisibilidade do negécio e consequente
preservacdo da parte ndo viciada (*7).

A semelhanca do codigo suigo das obrigactes e do c(xhgo
civil italiano, o cbdigo civil portugués de 1966 estabelece uma
presuncéio de divisibilidade do megécio, através da consagra-
¢élo como critério geral da regra da validade parcial e da adop-
¢io como excepciio da invalidade total, o que, em termos de
reparticio do 6nus da prova, implica, para a parte que pre-
tenda a invalidade total, o 6nus de alegar e provar que o negé-
cio mio teria sido concluido se nio pudesse valer na sua tota-
lidade.

Na norma do art. 292.° do Cédigo Civil estd contida a base
legal do fenémeno da reduciio do negécio juridico, donde resulta
em termos explicitos, quer pela formulagdo da norma, quer
pela sua integracgio sistemitica (Parte Geral), que o regime
nela contido é aplicavel, em principio e desde que compativel
com a natureza do negécio, a todos os negécios juridicos, sejam
eles unilaterais ou bilaterais (38).

O regime da redugio é aplicivel nfio 86 nos casos de nuli-
dade parcial, mas ainda, quando ao negécio parcialmente viciado

(") Quanto & caracterizacfio dos requisitos da redugfo do negéeio
Juridico, cfr. infra, cap. II, onde se fard, nomeadamente, a distinglio entre
requisitos objectivos e subjectivos.

(™) Cfr. o art. 20.° do co6digo suico das obrigacSes e art. 1419.
do cOdigo civil ftaliano, que em termos expressos, apenas referem B
nulidade percial do contrato. Contudo, & doutrina tem entendido que o
regime da reducio é extensivel a todo o tipo de negéclo jurfdico, desde
que compativel, ¢ nfic apenas ao contrato. Neste sentido, CRISCUOLL,
ob. cit., pégs. 59-60 e RAFFAELE TOMMASINI, Nullitd (dir. priv.),
in, <Enciclopedia del Dirittos, vol. XXVIII, Giuffrd, Milano, pig. 904.

Salientese que em termos préticos, a verificagio da reducgfio do
negécio juridico, aparecerd normalmente nos negécios bilaterais ou com-
tratos.
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seja aplicivel a anulabilidade, solucéio que em termos expressos
estd contida no art. 292.° (**). Questdo diversa é a de saber
se o regime da reducio do negoécio juridico é aplicivel e em
que termos, nag situagGes de inefichcia stricto sensu e nas de
resolugio do megécio juridico o que, desde logo, envolve uma
anélise do fundamento da invalidade parcial. A favor da redu-
¢io do negécio juridico sido geralmente referidos o principio
da proporcionalidade entre a causa e efeito e o principio da
conservacio do negécio juridico (*°). Ao primeiro dos princi-
pios corresponde a ideia de que se apenas uma parte do negé-
oo é invélida, 86 esta deve ser anulada, enquanto ao segundo
corresponde a idein de que os negdcios devem ser tratados no
sentido da validade (magis ut valeant, quom ut pereant),
tendo subjacente que o ordenamento juridico propende a sal-
vaguardar, sempre que possivel, os valores por ele criados.
Esta ideia do méaximo aproveitamento dos negécios juridicos
encontra concretizacéo noutras normas do c6digo civil (art. 293.°
relativo & conversdo, art. 288.° relativo & confirmacio, art. 248.°
relativo & velidacdo do negécio, etc.), correspondendo-the uma
finalidade que é a de manter, o mais possivel, a actividade
negocial com o objectivo da realizagio do fim pratico preten-
dido. O principio da conservagio do megécio juridico encontra
a sua base em razdes de ordem prética tendentes & recupera-
¢io de negécios que, a seguirem-se esquemas rigidos, ficariam

(*) Cfr. o § 139.° do c6digo mlem&o, art, 1419.° do cédigo italiano
e art. 20.* do cidigo suico que apenas referem expressamente a nuli-
dade parcial e nfo a anulabilidade.

Sobueaaphenq&oda.mdug&oemeasodeanuhgﬁopamw.
CRISCUOQLL, ob. cit., paig. 60 e Autores a{ citados na nota &; Cfr, ainda
TOMMASINI, ob. cit, pig. 804, para quem a aplicagho analbgica do
art. 1410.* & anulagiio parcial é discutivel, pois que, em seu entendimento,
& nulidade e anulacho parcial integrem fenémenos diversos, como diver-
803 830, «mn geral, 0s seus pressupodtos e operstividade,

(®) De entre outros Autores, cfr. MANUEL DE ANDRADE, ob.
cit, pég. 430; CRISCUOLIL ob. cit, pag. 108; LUIGI CARIOTA-FER-
RARA, El negocio juridico, Agullar, Madrid, 1056 (tradugio de MANUEL
ALBALADREJO), pég. 326.
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privados dos efeitos ou de parte dos efeitos que em condicBes
normais produziriam.

Estas razdes que fundamentam o regime contido no
art. 292.° para a nulidade ou anulabilidade parciais, parecem
constituir fundamento bastante para a sua aplicacho ds situa-
¢Oes de ineficicia e resolugio do negécio juridico. A falta de
norma genérica para estes casos e sempre que a similitude
das situacdes o justifique, entendemos ser de aplicar analogi-
camente a norma do art. 292.° aos casos de ineficAcia e reso-
lucio parciais do negécio juridico ().

A norma contida no artigo 292.° mdo abrange, contudo,
todos os fenémenos de redugéo do megécio juridico, apenas
contendo o regime geral da reducio a que poderemos demo-
minar de redugdo voluntéria do negécio juridico, tomada esta
expressio no sentido de a comservacio da parte do megécio
niio ferida de invalidade ficar subordinada & auséncia de uma
vontade hipotética ou conjectural da parte ou partes, em con-
trario (**). Ficam, pois, exclufdos do regime geral contido na
norma do art. 292.° aqueles fenémenos de redugiio contidos em
vérias disposicOes legais especificas (art. 812.° relativo 3 redu-
¢io da pena convencional, art. 1040.° relativo 3 medugéo da
renda ou aluguer, arts. 2169.° a 2178.° relativos 4 reduciio de
liberalidades inoficiosas, etc.), a que poderiamos denominar
de reducdo legal, no sentido de que a sua verificagdo é inde-

(*). No sentido da aplicacio analégica da reducdo do negécio juri-
dico aos casos de ineficAcia, cfr. FERNANDO ANDRADE PIRES DE
LIMA — JOAO DE MATOS ANTUNES VARELA, Oédigo civil anotado,
vol. I, 2* ed., Coimbra Ed, Coimbral 1979, paig. 248; BETTI, ob. cit.,
pég. 46; LUDWIG ENNECCERUS, Tratado de Derecho Civil, vol. II,
tomo I, Bosch, Barcelona, 1935 (traducdo de GONZALEZ e ALGUER),
pég. 359; PONCE DE LEON, ob. cit., pégs. 827 e segs. Quanto 4 admis-
sibilidade da redugio aos casos de resolucio do megbcio juridico, cfr.
CRISCUOLL, ob. cit., pég. 60 e ainda o art. 793.°, n.° 1 do cbdigo civil
portugués,

(*) Quanto & eua natureza, a notma é imperativa.
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pendente de qualquer consideracdo sobre a vontade hipotética
ou conjectural da parte ou partes celebrantes do negéeio (*) (*).

O regime contido no art. 292.° é ainda de excluir quando,
verificando-se incompatibilidade entre uma ou algumas das
clausulas de um negécio juridico e disposigdes legais impera-
tivas, a nulidade dessas cliusulas nfio acarretando a nulidade
de todo o negbcio, sio substituidas automaticamente pelas nor-
mas legais imperativas. Ndo se trata neste caso do fenémeno
da redugdio do negécio juridico que, por natureza, implica
sempre uma diminuicio (quantitativa) dos efeitos do megdcio,
constituindo os efeitos produzidos um minus relativamente aos
efeitos previstos pelos contraentes, sendo ainda neste caso
(redugfio) determinante da conservacéo do megécio assim redu-
zido, a vontade hipotética ou conjectural dos contraentes. Dife-
rente é a hip6tese de substituicio automética de clausulas do
negécio por preceitos legais imperativos, em que o negécio
subsiste mesmo contra & vontade das partes, sem diminuicio
de efeitos e apenas modificado em parte do seu contetido pelos
preceitos imperativos.

A nulidade de certas clusulas e a sua substituicio de
direito, pelas disposicSes imperativas contrariadas, que obteve
consagracio expressa no art. 1419.°, alinea 2.* do cédigo civil
italiano, néo encontrou idéntica consagracéio em termos expres-
808 no cbdigo civil portugués, tendo entio sido alegado que
uma disposicio deste tipo era «claramente dispensévels, nio
sendo necessirio um texto para que a sua doutrina se impu-
zesse (%),

(*) MICHELE TAMPONI, Coniributo allesegesi delPart. 1419.°
0. O, in, <Rivista Trimestralle di Diritto e Procedurae Clviles, ano XXXTI,
ne 1, Milano, 1878, pég 108.

(™) Sobre reduglio da renda, vide: Acérddo da Relagdo de Lisboa
de 82 de Janeiro ds 1973, in, <Boletim do Ministério da Justicas n.° 223,
pag. 260 (86 o sumério),

(*) RUI ALARCAO, cit, phgs. 250-260.

Sobre substituicio automética de cliusulas, de entre outros Auto-
res, cfr. MARIO CASELLA, Nulliid parziale del comiraito e inserzione
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A substituicio automética de clausulas contririas a dis-
posicdo legal imperativa foi, contudo, objecto de recepcio no
Direito do Trabalho, com caricter geral, no art. 14.° do Regime
Juridico do Contrato Individual de Trabalho, aprovado pelo
Decreto-Lei n.° 49 408, de 2 de Novembro de 1989, ao estabe-
lecer no n.° 2 que «As cldusulas do contrato de trabalho que
importarem para o trabalhador regime menos favoravel do
que o estabelecido em preceitos imperativos consideram-se
substituidas por estes» (*¢).

automalica di clausole, Giuffré, Milano, 1974; ¢ EUGENIO SARACINI,
Nullita e sostituzione di clausole contraituali, Giuffré, Milano, 1971,

(™) Cfr. todavia, o0 n.° 1 do mesmo preceibo em que se repete a
férmula do art. 202° do Cédigo Civil



CAPITULO I

OS REQUISITOS DA REDUGCAO DO NEGOCIO JURIDICO

1. Nota introdutéria. — Como ficou referenciado na abor-
dagem efectuada as disposicGes relativas & reducio do negé-
cio juridico, quer na legislacio estrangeira, quer mo c6digo
civil portugués, a determinacéio da extensio da invalidade par-
cial a4 totalidade do negécio depende essencialmente do ele-
mento volitivo (vontade hipotética ou conjectural) da parte
ou partes celebrantes do negécio juridico. Se este tivesse ainda
sido concluido sem a parte viciada, verifica-se a sua subsis-
téncia na parte ndo afectada pela invalidade. Pelo contrério,
se o megécio nio tivesse sido conclufdo sem a parte invélida, o
negécio seri nulo na sua totalidade. Condicio sine qua non 2
verificagio da reducdo do negécio juridico, é a de que este seja
passivel de se cindir em «partes» distintas, susceptiveis uma
ou algumas de se manterem e a outra ou outras de serem eli-
minadas por forma a que excluida a parte invélida, a parte
que resta possa ainda ser considerada como um negécio juri-
dico apto a realizar a sua fun¢fio econémico-social e o propé-
sito pratico das partes. Pressuposto da reducdo é, pois, a exis-
téncia de um negécio juridico divisivel.

A divigibilidade ou indivisibilidade do negécio juridico
tanto pode ser objectiva como subjectiva. A divisibilidade ou
indivisibilidade objectiva do negécio decorre da sua natureza
ou conteddo, sendo a divisibilidade ou indivisibilidade subjec-
tiva nele introduzida pelas partes celebrantes do negécio, tor-
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nando-o cindivel ou incindivel através do lago de subordinagio
que elas estabelecam entre as diferentes partes do negécio (*).
O requisito objectivo da divisibilidade do negécio aparece, pelo
menos em termos 16gicos, num momento anterior ao requisito
subjectivo, justificando, pois, um tratamento separado. S6
depois de averiguado que o negbcio é materialmente divisivel,
isto &, de que & cindivel em diferentes partes podendo objecti-
vamente subsistir mesmo que amputado de uma ou algumas,
surgiri entdo a necessidade de verificar se as partes celebran-
tes teriam, ou ndo, concluido aquele negécio mesmo sem a
parte ferida de invalidade. Fala-se entdo de um critério de
divisibilidade subjectiva, ou vontade hipotética ou conjectural
dos contraentes, que vai ser determinante para a subsisténcia
de parte do negécio ou para a sua invalidaciio total.

No estabelecimento da presuncio de indivisibilidade ou
divisibilidade subjectiva e consequente distribuicio do 6nus de
alegaciio e de prova, madica afinal a principal distingéio entre
a solugiio do § 139.° do cb6digo alemido e a solugiio do art. 202.°
do o6digo portugués (também do cédigo suigo e italiano). Além,
cbédigo aleméo, parte-se de uma presuncdo de indivisibilidade
subjectiva do negbécio, acarretando a nulidade parcial, como
regra, a nulidade total, competindo aquele dos contraentes que
pretende a manutenciio da parte do megbcio néo afectada de
invalidade, demonstrar que o negécio ainda teria sido celebrado
sem a parte nula (divisibilidade subjectiva). Aqud, coédigo por-
tugués, parte-se de uma presuncéo de divisibilidade subjectiva
do negécio, competindo ao contraente que pretende a invali-
dade total, o 6nus de alegar e provar que o negbcio néo teria
sido concluido se se soubesse que néo poderia valer na sua tota-
lidade (indivisibilidade subjectiva) (?).

(*) GALVAO TELLES, A reducdo do negécio jurédico, «Separatay,
cit., pdg. 8 e Mamual, cit, pdg. 341

(*) O oritério da divigibifldade ou indivisibilidade do negbcio, visto
nos seus dols momentos, objectivo ou material e subjectivo, nfio € inbed-
ramente coincidente, como no texto se refere, com o critério da vontade
hipotétioa. ou conjectural dos coutraentes. O critério da vontade hipoté-
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Se estes dois requisitos, o da divisibilidade objectiva ou
material e o da divisibilidade subjectiva ou da vontade hipo-
tética ou conjectural, sdo fundamentais & verificacio da redu-
¢io do negbcio juridico, é ainda eeu pressuposto essencial deter-
minar se o problema da redugiio do negécio juridico s6 deve
colocar-se quando esteja em causa um negbcio unitirio ou
também naqueles casos em que existem vérios negécios for-
malmente independentes mas subordinados exteriormente uns
aos outros. A esta questfio, & da divisibilidade objectiva e sub-
Jectiva, nos referiremos nos niimeros seguintes deste capitulo
atrevés de anilise separada mas ndo compartimentada.

2. O cardcter unitdrio do negécio juridico.— Para que
possa falar-se de reduco do negéeio juridico é necessério que
se trate de um negécio finico ou unitério, circunscrevendo-se a
nulidade ou anulacéio do negécio a uma parte do seu contetido.
O megécio reduzido é ainda o mesmo negécio, apenas ampu-
tado numa parte do contetido com que surgiu originariamente.
Quando se trate de vérios negécios juridicos independentes, da
mesma. ou diversa natureza, ainda que tendentes 3 prossecucio
de uma finalidade econémica wunitéria, a invalidade de um ou
mais negéecios ndo afecta os restantes no seu aspecto juridico,
apesar de poderem frustrar-se os objectivos de natureza estri-
tamente econémica. Divisibilidade ou separabilidade do negé-
cio em «partes» tem insita uma concepcio unitéria do negéceio.
Negbcio e «parte» do negécio constituem pressupostos estru-
turais fundamentais para que possa falar-se de reduciio nos

tica constitul apenas um dos requisitos da reducfo, consubstanciado no
requisito da divisibilidade subjectiva.

DeModifmmte,GALVAoms,AmModonegddoM
dico,ln,Wd&.,pﬁg.s,emcomm,wt..pag.mzom
Manual, cit., pig. 341, que, referindo-se ao critéro da divisibiidade ou
mﬂiwdundade,otazembmmmgﬂowsaomfeﬂrq\mtmmde
ferir directamente a nota da divisibilidade ou indivisibilidade, prefere-se
multag vezes invocar a vontade hipotética ou conjectural dos contraentes.
Bem vistas as coimas, og dois critérios coincidem, sdo as duas faces do
mesmo conceitoy,
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precisos termos em que esta é admitide no art. 292.° do Codigo
Oiwil.

Perante uma pritica negocial complexa, fruto de uma
realidade econémica e social em constante mutacfio, torna-se,
nfo raras vezes, dificil determinar, em face das solucSes nego-
ciais encontradas, ee estamos perante um negécio uno ou uni-
tério ou, pelo contrério, perante dois ou vérios negécios inde-
pendentes relacionados entre si por um vinculo meramente
exterior ou acidental.

Quando os contraentes, ao celebrar um negécio juridico,
recorrem & um negécio expressamente previsto na lei (nomi-
nado ou tipico) adoptando quanto 3 sua regulamentagio o
regime legal correspondente, ou guando dentro da elasticidade
decorrente da disciplina legal supletiva, inserem nele cléusu-
las que conduzam a uma mais completa regulamentagio ou
modificacio do negbcio em causa, sem que isso se traduza
numa perds da fisionomia desse tipo negocial, néo se levan-
tam quaisquer dfividas quanto & caracterizacio do negécio
celebrado como negécio unitério.

Todavia, a realidade megocial nio se reconduz somente a
esquemas simplificados idénticos ao mencionado. Dentro da
edfera de liberdade e autonomia, reconhecida pelo ordenamento
juridico aos privados, podem estes regular livremente os seus
interesses adoptando um dos modelos negociais fornecidos pela
lei, podendo modificd-lo, ou criando novos modelos negociais
que poderfio inclusivamente, resultar da reunido de dois ou
mais dos modelos previstos na lei (art. 405.° do cédigo civil).
Nestes casos (negécios inominados ou atipicos), a davida sus-
citada é a de saber se, tendo sido utilizados tipos negociais
nfio previstos na lei, ou dentro destes, tendo sido utilizados
tipos megociais distintos, estes se encontram entre si amalga-
mados por forma a constituirem uma unidade negocial, ou se
permanecem diferenciados entre si e apenas ligados por um
nexo exterior ou acidental, mas conservando a sua autonomia.
O problema real consiste, pois, em determinar quando, perante
uma pluralidade de declaracGes ou uma pluralidade de disposi-
gOes interligadas por um nexo subjectivo ou objectivo, foi cele-



A REDUGAO DO NEGOCIO JURIDICO 731

brado um negécio tinico ou unitirio, ou uma pluralidade de
negéciosl&gadoepornexoequenﬁoexcluemovalorpméprio
de cada um.

Na resoluciio deste delicado problema, costuma referir-se
que existe um negbcio unitério quando as diversas declara-
¢oes ou disposiches nio possam subsistir isoladamente como
tipos negociais auténomos, ou quando as vérias dispoigBes,
podendo subsistir como tipos negociais distintos, estejam entre
si subordinadas por forma a constituirem simples meios ins-
trumentais para prossecucio de uma finalidade econémica uni-
thria, acompanhada essa subordinagio de uma relagiio de reci-
proca coordenagdo e fusio (*). As regulamentagdes adoptadas
devem encontrar-se entrelacadas de forma tio intensa que,
sendo complementares entre si, ndo possam na regulacio dos
interesses ter um alcance normativo independente umas das
outras (*).

Neste contexto, a doutrina autonomizou as figuras do
negécio complexo e da coligacio de negécios. Ao negéeio com-
plexo correspondera um megécio unitrio, enquanto que a coli-
gacdo de negbcios pressupde necessariamente dois ou mais
negécios distintos ou auténomos, conexionados entre si mas
sem perda da sua individualidade prépria. A complexidade
tanto pode ser subjectiva como objectiva. Os negéeios objecti-
vamente complexos aparecem, normalmente, identificados pela
doutrina como negé6eios mistos (°). Destes, distingue-se a unido
ou coligacio de negdcios.

O negécio misto resulta da fusio de elementos de um ou
mais negécios ou de partes de negécios distintos, total ou par-

(®) CRISCUOLL ob. cit, pég. 141

() KARL LARENZ, Derecho civil, parte general, EDERSA, Madrid,
1978 (traducho da 3.* ed. (1975) de MIGUEL IZQUIERDO Y MACIAS-
-PICAVEA).

(*) COfr. GALVAO TELLES, Manual, cit., pag. 384 e Direito das
obrigagles, 2.* ed., Lishoa, 1979; JOAO DE MATOS ANTUNES VARBLA,
Das obrigacbes em geral, vol. I, 2.* ed., Almedina, Colmbrea, 1073, pége. 223
¢ segs.; MARIO JUOLIO DE ALMEIDA COSTA, Direito das obrigagles,
3.+ el, Almedina, Coimbra, 1978, pégs. 275 e segn,
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a sua autonomia para se integrarem no contetido de um negé6-
cio uno ou unitario ().

Na uniéo de negécios existe diferenciacio ou distincéio dos
negécios que eem perda de individualidade se encontram liga-
dos entre si por um nexo exterior ou acidental (unido extrin-
seca), por um nexo de dependéncia (unido com dependéncia),
por um nexo condicional (unido alternativa) (°). Em qualquer
destes casos e independentemente do vinculo exterior ou aci-
dental, ou funcional, que une os negécios, estes permanecem
distintos e individualizados.

A reduciio do negbcio juridico tem como seu pressuposto
de base, que o negbcio a reduzir seja uno ou unitirio, aqui se
englobando ndo 86 os negécios simples mas também os negé-
cios complexos. Pelo contririo, na uniio de negbcios, aten-
dendo & individualidade de cada um dos neg6cios, a invalidade
de um ou alguns dos megécios ndo poderd de forma directa e
imediata desencadear os mecanismos da redugdio do negocio
juridico a que se refere o art. 292.° do codigo ecivil, que, como
se referiu, apenas é directa e imediatamente aplicivel aos negé-
cios unitérios (%).

(*) De oconjugaghio Gos elementos negociais heterogéneos podem
resultar diferentes modalidades de negécio misto. Assim, referindo-se aos
contratos mistos, GALVAO TELLES, Manual, cit., pig. 385, refere o8
contratos mubitiplos, geminados, cumulativos e complementares; ANTU-
NES VARELA, ob, cit, padg. 227 e ALMEIDA COSTA, ob. cit, pég. 276,
denominam estas modalidades como contratos combinados, de tipo duplo
e mistos em eentido restrito. Quanto ao regime aplicAvel resulta, em
geral, da adopgho da teoria da absorgho, da teoria da combinacio ou
mmmmmmmummsdemwmmmm
dioos (teoria da aplicacho analégica).

(") GALVAO TELLES, Direito das obrigacles, cit., pégs. T8-T9.

(*) Em eentido contrdrio, vide AA. e ob, cit. por CARIOTA-FER-
RARA, ob. cit,, pdg. 300, nots 140; ENNECCERUS, ob. cit,, pigs. 358-360,
pare quem 86 em certog casos o § 189.° do c6digo eleméio serd aplicdvel a
wegécios rigorosamente unitérioss, tendo o seu dominio de aplicagho no
negéclo que me comple de virios negécios unidos num 66 pela vontade
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3. A divisibilidade objectiva ou material do negécio juri-
dico. — Negécio uno ou unitério néo é a mesma coise que negé-
cio indivisivel (°). Para que possa ter lugar a aplicagho do
art. 292.° é necessirio que o negécio juridico reconhecido como
unitirio, como atrés referimos, possa ainda dividir-se em par-
tes, quer se trate de um negécio simples ou de um negécio
complexo, pressupondo que a clausule invélida pode dividir-se
em duas distintas, ou que as varias disposigies de que consta
o negécio podem ser tratadas independentemente umas das
outras de tal modo que, a parte vélida possa ter uma exis-
téncia auténoma da parte invélida (*°).

A divisibilidade objectiva decorre da prépria natureza ou
do contelido do negécio juridico, ou da lei, existindo a neces-
sidade da sua verificagdo, pelo menos em termos légicos, num
momento anterior ao da verificagio da divisibilidade subjec-
tiva. Se o negécio for materialmente indivisivel, ndo chegard
sequer a colocar-se o problema da indivisibilidade subjectiva
ou intelectual, que apenas terd cabimento quando previamente
se possa concluir pela divisibilidade material ou objectiva (22).

A parte do negécio ndo afectada pela invalidade, hé-de
ter possibilidade de existéncia auténoma para o ordenamento
juridico, nfo apenas em termos juridico-formais, mas que
essencialmente continue em termos préticos a possuir aptiddo
para realizar a sua fun¢io econémico-social ().

das partes com base numa unifio exterior ou funcional. Ainda neste sen-
tdo, COSTA Y BRAVO, ob. cit., pig. 493.

Quento & admissibilidade da aplicaglio analégica do art, 202° 2
unifio de contratos, cfr. infra Cap, I, n° 1

(*) GALVAO TELLES, A reducio do negécio juridico, «Separatay,
cit.,, pag. 8.

(*) BETTI, ob, cit., tomo HI, pdg. 45,

(*) JACQUES GHESTIN, Traité de droit civil, Lee obHgations,
Le comirat, L.GD.J., Paris, 1980, pdg. 767.

(") CARIOTA-FERRARA, ob. cit., pig. 801; PONCE LEON, ob.
cit,, pig. 828; JAIME SANTOS BRIZ, La contratacion privada, Bd. Mon-
tecorvo, Madrid, 1966, pig. 244,

O Acérddo do Supremo Tribunal de Justica de 30 de Outubro de
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Na classificagio classica dos elementos do negécio juri-
dico em eseenciais (essentialia negotii), naturais (naturalia
negotii) e acidentais (accidentalia negotii) (*), a indivisibili-
dade do negbcio verificar-se-f, desde logo, se eetiver em causa
geral ou algum dos elementos especificos daquele tipo de negé-
cio (**). A auséncia de um dos requisitos gerais de validade dos
negécios juridicos em geral (capacidade da parte ou partes,
declaragiio ou declaracbes de vontade e objecto fisica e legal-
mente possivel), cria um obsticulo intransponivel & divisibi-
lidade material do negécio. A invalidade motivada na faita de
um destes elementos, seri necessariamente total. Do mesmo
modo, é materialmente indivisivel o negécio a que falte um
dos elementos essenciais ou dos elementos especificos desse
tipo negocial que o contradistingue de outros tipos negociais (**).

1978, in, «Boletim do Ministério da Justicay n.° 230, pég. 103-105, rela-
tivo & transmissfic de um estabelecimento comercial e gque se integrava
o alvard necessério & sua exploracio, deveri ser entendido nesbte sentido.
Celobrado o trespasee sem escritura pGblica, a invalidade do trespasee
abrange também a transmissfio do alvard por este ndo poder isoladamente
cumprir a sua funclo econémico-social dissociado da tramsmissio do
estabelecimento a que ge referia., E isto independentemente da vontade
oconjectural das partes que 5 se colocaria depois de concluir pela divi-
sibilidade objectiva do negbécio. Esta conclusfo parece resultar em ter-
mos implicitos do texto do referido Acérdbo, phgs. 104-105. Todavia, a
conclusio diferente se chegaria lendo apenas o suméirio deste Acérdfio,
quanto & née mal elaborado, pois ali se confunde a divisibilidade objec-
tiva com a divisibilidade subjectiva, como ainda se inverte a regra do
art. 202.° do C. C. O que tem que se demonstrar nio é a velidede par-
clal (regma no art, 292.°), mas a invalidade total (excepcioc), provando
neste 0880, segundo o critério da vontade hipotética, que o negécio nfo
teria sido celebrado e n&o pudesse valer na sua totalidade. Nobe-se, con-
tudo, que este ilagio, retirada do sumério do Actérdfio, porque mal ela-
boredo, nfo tem correspondéncia no texto do mesmo.

(*) MANUEL DE ANDRADE, ob, cit., pégs. 31-38; GALVAO
TELLES, Manual, cit., pigs. 209-215.

(*) Ibidem, reepectivamente, pig. 3¢ e pig. 210.

(®) Ibidem, ob. loc. cit. Pare GALVAO TELLIS os elementos
essenciais do negicio distinguem-se dos elementos especificos, sendo ele-
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A divisibilidade material ou objectiva de um negécio juri-
dico reconhecido como wunitario, pressupde que e parte que
resta apés a exclusio da parte invalida do negécio, seja ainda
um negécio juridico por si s6 e que, como tal, possa subsis-
tir (**).A auséncia de um dos elementos essenciais comuns a
generalidade dos negécios juridicos (capacidade, declaragio de
vontade e objecto possivel), impede que o que resta possa
subsistir como negécio juridico valido. J& a falta de um ele-
mento essencial ou de um elemento especifico de um debermi-
nado tipo negocial pode trazer como consequéncia que a parte
restante subsista ainda para o ordenamento juridico como um
negoécio juridico valido. S6 que, neste caso, nos encontraremos
perante um outro tipo negocial a que correspondem outros ele-
mentos essenciais ou especificos (*"). Todavia, para efeito de
redugéo do negdcio juridico, ainda nestes casos deparamos com
uma situacio de indivisibilidade do negécio. Na redugio do
negb6cio, a divisibilidade objectiva ou material deve possibili-
tar ndo s6 que a parte valide possa subsistir por si 86, mas
ainda que corresponda ao tipo negocial de que foi amputada
a parte invélida e ndo a outro. Noutras palavras, a divisibili-
dade objectiva ou material do negécio tem como pressuposto
que neste apenas seja efectuada uma mers alteracio quanti-
tativa e ndo uma alteragio qualitativa (12).

mentos essenciais do neg6cio aqueles que a lei imperativamente estabelece.
Como exemplo pode referir-se o contrato de compra e venda. (arts. 874.°
e 875.°). Especificos serfo a transmissio da propriedade e o pagamento
do preco (art. 874.‘);essenmalseraamdae.fbmmnaoompmevmm
de imévels (art. 875.°).
‘ Dos elementos essenciais e acidentais pode ainda falarge sob um
outro ponto de vista—o da vontade das partes, & que nos referiremos
infra.

(*): LARENZ, ob. cit., pag. 631,

) Poderﬁverlﬂcax-seaconvemﬁodonegﬂdojuﬂdwodeedeqm
preenchidos os requisitos do art. 203.° do Codigo Civil,

(*) Cfr. PIRES DE LIMA, Anotagio ao Acérddo do Supremo Tri-
bMdeJueﬁcadesdoAbrudemw,m«RmueIMe
Jurisprudénciay, ano 103.°, pig. 317. -

m-85-7
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Neste sentido, nio podera, por exemplo, falar-se em redu-
¢lo do negécio juridico relativamente a um contrato-promessa
de compra e venda de um imével quando o documento titu-
lador do coutrato esteja apenas asginado pelo promitente-ven-
dedor () (*). Com efeito, um contrato-promessa de compra
evendu.nuloporfai‘hadeaasmmmdopromitente-eommdor,
nio € passivel de redugiio a uma promessa unilateral de venda
sobpenadeseralteradaaees&nciadocontmtoqmdeimﬁa
de ser um contrato sinalagmético. Na verdade, o contrato-pro-
meesa bilateral ou sinalagmético ndo pode ser remetido & con-
traposicio de duas promessas unilaterais independentes pelo
que, a falta de assinatura do promitente comprador num con-
trato-promessa bilateral ou sinalagmético nunca poders trans-
ﬂmmwsenumaprmnessaunﬂatemldevenda,pelorecmso&
figure de redugéo do negécio juridico. Como ealientdmos, na
reducio mantém-se 0 mesmo negbcio apenas diminuido em
alguns dos seus efeitos, enquanto que a transformacfio do con-
trato-promessa de compra e venda de imével, numa promessa
unilwteraﬂdevendaportadtadeaseﬁnwhmmdocomprador,
implica uma modificacio da natureza e esséncia do contrato.
Esta treansformaciio seré vidvel niio em sede de reducéo do
negécio juridico, mes através da comversio <quando o fim
prosseguido pelas partes permita supor que elas o teriam
querido, se Livessem previsto a invalidade», art. 239.° do Cédigo
Civil.

™) Mm&ﬁumsdoobjectodeapmdnqﬁomenbe,noambiw
da reduchio do negbcio jurfdico, pela Jurisprudéncia portuguesa. Sobre
ela.ct!r.AodﬁdodoﬂumoTﬁbMchuﬂigadazdeJmodomu,
ummmmeJmmm,mm.o, pég. 280, com
uotapdodeADRIANOVAZSERRA,p&g.&GeAcModoSuprémo
MbuualdelnﬁqadstsdeAbﬂldemW,mReﬂm.anom:lﬁ,
pdg.m&mb&ncomAmtaoaodeVAzm.RA,pﬁg.lw.

™) Olut.&mﬁ,n.'zed:lpulaquet.&pmm&wh-
mmmmomai&wﬁdwmm,querwt&nﬁco,
mm,mmummmmmmm
tendes>, Sublinhado nosso,
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Referindo-ese & divisibilidade do negbcio, LARENZ ()
expde o seguinte:

«Dado gue um contrato exige declaragdes de von-
tade reciprocas e correspondentes, o contrato, como
um todo, é necessariamente nulo quando a declara-
¢io de um dos contraentes, segundo ¢ seu sgentido
total, & nula. Nao importa também, no caso de um
contrato bilateral, tratar independentemente os deve-
res de prestaciio de ambas as partes de modo a no
caso de nulidade de um, se manter o outro como obri-
gagio unilateral. Com isso perderia o contrato o seu
caricter de contrato de troca, a relacio contratual
geria, ndo 86 dividida em vérias partes, mas alterada
na sus natureza e no seu caricter de um todo» (*2),

(") LARENZ, ob. cit, pégs. 631-632, também citado por VAZ
SERRA, <Revista», cit, ano 108.°, paAgs. 201 e 292,

(®) Excluindo a divisibilidade do contrato-promessa sinalagmé-
tico em duas promessas unilaterais, uma vélida e uma nula, e nfio admi-
tindo, portanto, a reducfio do contrato-promessa bilateral a um contrato-
-promesse unilateral, motivada na indivisibilidade objectiva, cfr. voto de
vencido do Coneelheiro ABEL DE CAMPOS no Acérddo do Supremo Tri-
bunal de Justica de & de Julho de 1974, cit., e Acérddo deste Tribunal
de 26 de Abril de 1977, cit,

Idéntica conclusfio de indivisibilidade objectiva parece poder extrair-
-8e da posicho de GALVAQO TELLES, Direito das obrigagdes, cit.,
pégs. 91-92.

A favor da divisibilidade e comsequente reducgfioc do negécio quando
& isso mfio se oponha a vontade hipotética ou conjectural das partes,
VAZ SERRA, de forma mais contundente na anotacfio ao dcérddo de 2
de Julho de 1974, «Revistas, cit., ano 108.°, pigs. 286 e segs., admitindo,
contudo, poder tratar-ee de conversfioc do negécio juridico nos termos do
art. 203.° do C. Civil, na anotagdo ao Acérddo de 26 de Abril de 1971,
<Revistas, cit., ano 1ll°, pdg. 109-110; PIRES DE LIMA — A, VARELA,
ob, cit., vol. II, anotaglio ao art. 410.°. A mesma conclusfio parece poder
retirar-se da posicio de ANTUNES VARELA, ob. cit, paig. 249, nota 3
e ALIMETDA COSTA, ob. cit, pigs. 285-286; Também admitindo e divisi-
bilidade, o Acérdio de 2 de Julho de 1974, cit.
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No contrato bilateral ou sinalagmético, pela sua natureza
e essdncia, existe um duplo e reciproco direito de crédito, de
forma que a uma prestacio corresponde sempre da outra parte
uma contraprestaciio, havendo entre elas correspectividade ou
nexo causal. Cada um dos contraentes é simultaneamente cre-
dor e devedor, sendo as prestacles reciprocas e ceusa e efeito
uma de outra (). A existéncia de uma das prestagles pres-
supbe necessariamente num contrato bilateral ou sinalagmé-
tico, a existéncia de uma contreprestacéo, formando ambas,
uma unidade incindivel sob pena de alteracdo da natureza e
emebncia do contrato, que néo é admitida na redugéio do negé-
clo juridico. De modo idéntico deveri concluir-se écerca dos
contratos unilaterais, onde apenas para uma das partes resul-
tam certas obrigacSes. Todavia, o contrato unilateral enquanto
neg6cio juridico é um negbcio bilateral, correspondendo-lhe
duas ou mais declaracdes de vontade convergentes num miituo
consenso, nio podendo considerar-se que cada uma das decls-
ractes constitui em si mesma um negéceio juridico unilateral (*).

A divisibilidade de um negécio juridico umitério, pare
efeitos da reduciio prevista no art. 292.°, pressupde que o negé6-
cio reduzido é ainda o mesmo negé6cio apenas quantitativa-
mente diminufdo em alguns dos seus efeitos, subsistindo com
a mesma natureza e esséncia. Fica, pois, inviabilizada qualquer
hipétese de redugio de um contrato bilateral ou sinalagmé-
tico a um contrato unilateral, bem como a reducéio de um con-
trato unilateral e bilateral a um negécio juridico umilateral,
num e outro caso por alteracdo qualitativa do negécio que nao
é abrangida no critério da divisibilidade objectiva insita no
art. 292.° do C. Civil.

4. A diwisibilidade subjectiva do negécio juridico. A von-
tade hipotética ou conjectural. — O problema da divisibilidade

(™) GALVAO TELLES, Manual, cit., pig. 404-408; MANUEL DE
ANDRADE, ob. cit, phg. 43.
(™) O ocontreto, como negécio juridico, ¢ sempee bilaberal.
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objectiva ou material ¢ apenas uma das etapag do complexo
problema da redugdo do negécio juridico. Verificado que, pela
sua natureza, o negécio € fraccionivel em «partess, este s6 se
conservard na sua parte valida se néo for demomstrado gue
«néio teria sido concluido sem a parte viciada», 2.* parte do
art. 292.° do C. Civil. Se se provar que o negbcio nio teria sido
concluido sem aquela parte (cliusula, cliusulas ou parte de
clausula), todo o negécio é nulo, arrastando a parte vélida
pela parte invélida.

Quer a conservacdo da parte valida do negbcio, quer a
efectivacio da invalidade total, ficam dependentes da vontade
das partes celebrantes que serfi determinante quanto ao des-
tino final do negécio (**). Situa-se neste aspecto a diferenga
existente entre o cfdigo alemfo e o portugués. Além, para
que possa verificar-se a conservacio da parte vilida do negé-
cio, tem de se provar que esbte ainda teria sido celebrado
amputado da parte viciada, aqui, c6digo portugués, quem pre-
tender a invalidade total tem de provar que o negécio mio
teria sido celebrado sem a parte viciada, ou seja, que 86 teria
sido celebrado se houvesse. de valer na sua integridade.

Perante esta situacéo, torna-se necessirio determinar qual
a vontade relevante pars verificagdo da excepgdo contida na
2+ parte do art. 292° Da formulagio deste artigo extrai-se
que deve ser determinante a vontade que a parte ou partes
teriam tido se, no momento da conclusio do negécio, lhes tivesse
sido colocada a possibilidade de este ser invilido em algum ou
alguns dos seus aspectos, remetendo, deste modo, para um cri-
tério de vontade hipotética ou conjectural.

Nido ee trata, pois, de determinar a vontade efectiva ou
real das partes no momento da conclusio do negécio, ficando,
desde logo, excluida a possibilidade do recurso 4 integragéo
da declaragio de vontade da parte ou partes no negécio

(®) Ficam excluidas as situagdes em que a existéncia de normas
legais de proteccio de uma das partes ou a boa fé a isso se oponham.
Sobve este aspecto cfr. infra, Cap. ITI, n.° 2
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(art. 236.°) (**), nem de determinar a vontade gue objectiva-
mente resulta da declaracio (vontade in absiracto). A von-
tade hipotética corresponde a uma vontade que as partes teriam
tido se, perante as circunstincias que rodearam a concluséo
do negoécio, tivessem previsto que o negécio contrariaria, em
parte, disposicdes legais e nfio poderia valer como um todo (*).
Consiste numa vontade construida pelo juiz que deve colo-
car-ge no lugar das partes e questionar-se sobre o que teriam
elas estabelecido no caso de saberem que a cliusula ou cliu-
sulas contrariavam disposicdes legais. Para este efeito, deve
adoptar como ponto de partida, que as partes celebrantes de
um negéeio juridico, ao conclui-lo, agem em termos de regu-
lamentar razoavelmente os seus interesses, o que pressupde
para o juiz uma apreciagio cuidada de todo o circunstancia-
lismo que rodeou a celebragio do negécio e uma andlise dos
interesses em causa segundo padrGes objectivos. Se concluir,
segundo este critério, que a parte ou partes teriam preferido
néio fazer negécio algum, verifica-se a invalidade total. Con-
clusio inverea, determinaré a redugiio do megécio juridico (**).
Trata-se de uma apreciacio dos interesses segundo critérios
de valoraciio de que as partes partiram para a conclusido do
negécio (*).

(®) No sentido da interpretacio da vontade efectiva ou real das
partes, cfr. CARIOTA-FERRARA, ob. cit, pég. 301

(™) Cfr. de entre outros AA., GALVAO TELLES, Monmual, cit,
phg. 841; MANURL DE ANDRADE, ob. cit, pige. 428-429; RUI ALAR-
CKO, cit., pigs. 251-255; CARLOS ALBERTO DA MOTA PINTO, Teoria
geral do direito civil, Coimbra Bd., Colmbra, 1973, pig. 482; ALBINO
VAZ, ob, cit, pags. 18-18; GHESTIN, ob. cit., pig. 758; LARENZ, ob.
dlt, pég. 634; Von THUR, ob. cit., pdg. 315; ALFREDO FEDELE, La
invalidita del negorfo giuridico di diritto privato, Torino, 1943, pég. 156;
SARACINI, ob. cit, pigs. 23-26; CASELLA, ob. cit, pég. 38.

(™) Cfr. Von THUR, ob. cit, pég. 316; MANUEL DE ANDRADE,
ob, cit., pig. 420, :

(®) LARENZ, ob. cit, pég. 654
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Assim, nos negicios gratuitos, a vontade hipotética ou
conjectural ird, presuntivamente, no sentido da reducio, en-
quanto nos negécios onerosos & sua determinacgio é dificul-
tada dependendo de todo um conjunto de circunstéincias e moti-
vacOoes que rodearam a conclusio do negécio.

Neste contexto, assume particular relevincia & determi-
nagcio do escopo pritico prosseguido pelas partes ao celebrar
o negb6cio, apurando-se o motivo (tipico) que naquelas ou idén-
ticas circunstincias leva, em geral, as pessoas a celebrar um
negbcio de determinada espécie (*°).

Esta questfio, aliada na generalidade dos casos & comple-
xidade do negécio juridico unitério, implicard, quando pos-
sivel, que no negécio seja efectuada uma distingio entre
cldusulas essenciais ou principais e cliusulas acidentais ou
secundirias. Eseenciais ou principais sfio, neste sentido, as
cliusulas que determinaram a parte ou partes a concluir o
negbécio em funcio do interesse préitico por elas prosseguido
e sem as quais elas nfio o teriam celebrado. Acessérias, séo
aquelas de que emerge um interesse ulterior subordinado as
primeiras e que nfo assumem particular relevincia na pro-
gramacio das partes ao concluir o negé6cio. Desta anélise pode
extrair-se, presuntivamente, que, se a parte do negécio viciada
corresponder 4 cliusula ou cliusulas essenciais ou principais,
as partes nio teriam conclufido o negécio a nfo ser na sua
totalidade (vontade hipotética), enquanto que a invalidade da
clusula ou cliusulas acessérias levard a concluir que as par-
tes ainda assim teriam concluido o negbcio, mesmo sem essa
cléusula ou cliusulas secundirias (vontade hipotética), salvo
ainda mesta situacfio, quando se demonstre que a invalidade

(®) Sobre a causa ou motivo no megécho juridico, cfr. GALVAO
TELLES, Manual, cit., pags. 251-270; FRANCESCO SANTORO-PASSA-
RELLI, Teoria geral do direito civil, Atlantida, Coimbra, 1967 (treducfo
de MANUEL JOSE DE ALARCAOQO), pégs. 99-102.
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destas clausulas, atendendo & complexidade do negécio, iria
irremediavelmente prejudicar o escopo pritico com ele pros-
seguido (**).

(*) Cfr. MANUEL DE ANDRADE, ob. cit., pag. 35; TOMMASINI,
cit, phge. 802-903; BETTI, ob, cit, pig. 46; TAMPONI, cit, pég. 151;
ALBERTO G. SPOTA, Tratado de derecho ciil, Hechos ¥y actos juri-
dioos, vol. 3, Tomo I, Depalma, Buenos Aires, 1057, pAg. 746; SARACINI,
ob. cit, pégs. 13 ¢ 30; CASELLA, ob, cit, pig. 57.



CAPITULO III

O REGIME DA REDUCAO DO NEGOCIO JURIDICO

1. O regime da redugdo do megocio juridico. Remissdo. —
A reducio do negéeio juridico encontra a sua formulagio gené-
rica mo art. 292.° do cédigo civil que, aderindo & doutrina tra-
dicional «utile per inutile non vitiatur», prevé como regra e
critério geral que «a nulidade ou anulacéo parcial nédo deter-
mina a invalidade de todo o negécio» e como excep¢io a inva-
lidade total.

Para que a conservacio do negécio juridico na sua parte
valida seja admitida, é necessirio que o negécio, considerado
como uma unidade, seja divisivel objectiva e subjectivamente,
isto é, que da sua matureza intrinseca resulte como possivel
a sua permanéncia na parte vilida como um negécio do mesmo
tipo, embora amputado numa parte do seu contefido, e que
4 sua manutencido nio se oponha a vontade das partes, conce-
bida como uma vontade hipotética ou conjectural (cfr. supra
n°s 2, 3 e 4, do Cap. II).

A invalidade total do negécio resultard, pois, da indiviei-
bilidade objectiva e da indivisibilidade subjectiva do negécio.
Neste caso, carece a parte no megécio que pretenda a invali-
dade total de alegar e provar que o negécio nio teria sido
concluido sem a parte invalida, ou seja, de que o negécio 86
teria sido concluido se pudesse valer na sua globabilidade,
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énus que resuita de o art. 202.° estabelecer a presuncio legal (*)
da divisibilidade subjectiva do negécio juridico.

O regime geral contido no art. 292.° é aplicivel a todos
o8 negécios juridicos unilaterais ou bilaterais e, dentro destes,
a todos 08 contratos bilaterais ou unilaterais, em qualquer dos
casos, desde que compativel com a natureza do negbcio. Assim,
abrangeri, em principio, todos o8 negécios de conteido patri-
monial, ficando excluidos os negécios familiares que, pela sua
natureza, sejam incompativeis com a validade parcial, o que
acontecerd em grande parte destes negdcios. Ndo abrangerd
os fen6menos de reducdo, objecto de normas especificas, assim
como nio é aplicivel nos casos de substituicio automética de
clausulas do megécio juridico por disposicGes legais imperati-
vas (cfr. supra, n.° 4, do Cap. I).

O art. 292.°, abrangendo expressamente a nulidade e anu-
labilidade do negécio juridico, deverd ser aplicAvel por ana-
logia aos casos de inefichcia e em certa medida & resolugéio do
negécio juridico (Ofr. supra, n.o° 4, Cap. I).

Do fundamento da reducéio do negbeio juridico (principio
da conservaciio e principio da proporcionalidade entre causa e
efeito), parece ainda poder concluir-se pela aplicagio anald-
gios do regime comtido mo art. 292.° aos casos de unidio ou
coligacio de megécios ().

2. A boa fé e as normas legais de protecgdo na aplicacio
do regime da redugdo do negbcio juridico.— A boa £€ era refe-
rida no Anteprojecto (art. 59.° relativo & reducfo) nos seguin-
tes termos: <A reducfio pode ainda ter lugar, apesar de nio
ser negse sentido a vontade presumivel das partes, se a boe

() Ofr. arts. 342.°, 344.° e 350.° do Cédigo Civil,

(*) ENNECCERUS, ob. cit, pég. 350; PIRES DE LIMA-ANTU-
NES VARELA, ob, cit., anotagfo ao artg. 202.°; Cfr. Sentenca de 7-10-1981
do Juiz do 3. Juizo Civel do Porto (JOSE DA SILVA PAIXAO), in,
«COolecténea de Jurisprudéncia», 1981, tomo 4, pégs. 330-334,
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fé assim o exigirs (*), referindo o Autor que «& doutrina rezoé-
vel, e que se conforma com a solugdo gque propusemos em
matéria de integracio dos negécios juridicos» (¢). Esta solu-
¢éio niio obteve consagracio expresss mo art. 292.°, sendo, con-
tudo, de admitir que, sempre gque a vontade hipotética das
partes vi no sentido da invalidacio total do megécio e esta
contrarie os ditames da boa fé, deve o negdcio manter-se na
sua parte vilida (reduciio). Esta solucio encontra similitude
nos critérios do art. 239.° sobre integracéio do negécio juridico
onde se impSe a observéincia dos ditames da boa fé quando
outra fosse a solugdo presumivel dos declarantes. A boa fé
constituirdA um limite & observincia da invalidade total, pois
que, «a solucdo ndo deve ser procurada s6 no que as partes
teriam disposto se houvessem previsto a nulidade parcial do
negbeio, mas, sobretudo, no que elas teriam devido, segundo
a boa fé, dispér em tal caso» (?) (%).

Também a existéncia de normas legais de protec¢io de
uma parte sobre a outra, conduz a que a redugio do negbcio
tenha lugar mesmo que a vontade hipotética fosse no sentido
da invalidade total. Esta situacdo verifica-se quando uma
norma proibitiva ou um preceito imperativo visam em geral
proteger uma das partes considerada em termos juridicos
como contraente débil. A conservagio do negécio torna-se
imprescindivel como modo de evitar a fraude as leis de pro-
teccdo que assumem uma especial relevincia social. Trata-se,
neste caso, de uma redugiio «teleolégica» determinada pela
necessidade de atingir a finalidade pretendida pela norma impe-

(*) <«Boletim do Ministério da Justica», n.° 105, pag. 277.

(Y RUI ALARCAO, cit, pag. '258.

(®) VAZ SERRA, Anotagdo, cit., <Revista» cit., ano 108.°, pig. 294
e ano 11lL°, pAg. 110

(*) Cfr. LARENZ, ob, cit, pAgs. 638-642; MOTA PINTO, ob cit,
pigs. 482-483; CASTRO Y BRAVO, ob. cit., pig. 464 (nota 88); PONCE
LEON, ob.. cit.,, pAg. 829; MANUEL DE ANDRADE, ob. cit, pdgs. 4380-
-4381 o
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rativa (7). Se as vantagens estabelecidas pelas normas de pro-
teccio pudessem ser postas em causa pela inclusio de ume
cliusula ilicita, frustrar-se-ia a finalidade da norma, se fosse
possivel 4 parte mais forte terminar a relagio contratual guando
conseguisse demonstrar que sem essa cliusula nio teria con-
cluido o negécio. Neste dominio, assumem particular relevin-
cia as normeas reguladoras do contrato de trabalho e do com-
trato de arrendamento, em gue um dos sujeitos da relacdo
contratual é juridicamente considerado como contraente débil.

() LARENZ, ob. cit, pigs. 636-638; CASTRO Y BRAVO, ob.
cit, pégs. 404-495; MOTA PINTO, ob. cit, phg. 483; MANUEL DE
ANDRADE, ob. cit., piga. 430-431



CAPITULO IV

A NATUREZA JURIDICA DA REDUGAO
DO NEGOCIO JURIDICO

1. O principio do mdximo aproveitamento dos negécios
juridicos. A reducdo e a conversio de negécio juridico.— Na
utilizacio da sua autonomisa e liberdade negociais, pode acon-
tecer que o tipo negocial criado pela parte ou partes néo se
encontre em conformidade com o8 preceitos legais, ou melhor,
que seja contriria aos limites que a lei estabelece ao exercicio
da sua autonomia privada. Neste caso, o negécio da vida real
niéo se encontra apto a valer como preceito da autonomia pri-
vada na regulacio dos interesses concretos pretendidos pelas
partes, por néio se adequar ao tipo abstracto de negécio confi-
guravel dentro dos limites que & autonomia privada séo deter-
minados pelo ordenamento juridico.

Quando o negécio celebrado va de encontro aos limites
estabelecidos, verifica-se uma valoracdo negativa que em con-
creto pode decorrer, de entre outras situagbes, do facto de os
seus elementos constitutivos e os seus pressupostos nido cor-
responderem aos elementos essenciais e aos pressupostos neces-
sérios do tipo legal, podendo respeitar aos mais variados aspec-
tos, desde a capacidade, & forma e ao contefido. '

A nido adequacio do negéeio juridico aos limites estabe-
lecidos, tem como consequéncia a ndo producio dos efeitos juri-
dicos que, com a sua conclusio a parte ou partes tinham em
vigta, traduzida na ineficicia do negécio juridico. Dentro desta,
assume particular relevincia a invalidade do negécio juridico,
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em qualquer das modalidades de nulidade ou anulabilidade,
estabelecendo o cédigo civil, art. 204.°, que sio nulos os negb-
cios juridicos celebrados contra disposiciio legal de carficter
imperativo, salvo quando outra solu¢éio resulte da lei, corres-
pondendo-lhes o regime previsto nos artigos 285.° e seguintes.

Todavia, o negécio juridico celebrado pode néo conflituar
na sua totalidade com a norma legal, ou conflituando, os actos
praticados podem ser susceptiveis de ser salvaguardados atra-
vée do seu enquadramento numa outra modalidade negocial.
Correspondem-lhe as solugbes encontradas pelo ordenamento
juridico tendentes ao méaximo aproveitamento dos actos pra-
ticados, consubstanciadas nas figuras da reducéio e da conver-
sio do megbcio jurfdico, tendo uma e outra como seus pres-
supostos de ordem logica e prética, os principios da conser-
vacio e da economia juridica, através da adopcdo de um cri-
tério de emprego minimo de meios e de actividade, para obten-
¢io de um determinado resultado (*).

Contudo, se a sua consagracio corresponde a uma mesma
finalidade prética, sio distintos os requisitos que motivam a
verificacio da reducio e da converséo.

Enquanto pa redugdo, o negécio reduzido corresponde
einda ao negécio inicialmente celebrado, apenas diminuido da
parte que conflitua com a norma legal, na converséio pressu-
pde-se que o negbcio querido pelas partes seja invélido na sua
totalidade, aparecendo em sua substituicio um negbcio dife-
rente baseado num querer hipotético, tendo em vista a fina-
lidade pretendida pelas partes ao concluir o negbcio invalidado.

Na reduciio do mnegécio juridico é possivel circunscrever
a invalidade de que ele enferma a uma parte do seu conteGdo,
permanecendo vélido na parte restante. Trata-se de uma mera
alteragio quantitativa do megécio juridico e ndo de uma alte-
reciio qualitativa. B ainda o mesmo negdcio que, amputado de
uma parte, subsiste com a sue fisionomia originfria. O negd-
cio inicialmente celebrado e o negécio reduzido sio identifi-

(*) OCRISCUOLI ob. cit, pligs. 108 e 118,
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cAveis nos seus elementos eseenciais, aparecendo este, o redu-
zido, em relaciio aquele, o inicial, como o mesmo negéeio, ape-
nas mais pequeno por conter um ou alguns elementos (cléu-
sula, parte de cldusula ou cliusulas), de menos (*).

Na conversido do negécio juridico parte-se de um megécio
inf te invalido por falta dos requisitos indispenséveis
para valer na ordem juridica nos precisos termos em que era
pretendido pelas partes celebrantes. Todavia, é possivel que
o acordo considerado no seu valor natural, néo tendo idomei-
dade para a regulacio dos interesses segundo o esquema nego-
cial originariamente formulado pelas partes, satisfaca as exi-
géncias de outro negécio apto & prossecugéo do fim pretendido
pelas partes e que elas teriam celebrado se tivessem previsto
a invalidade daquele, segundo um critério de vontade hipoté-
tica ou conjectural. Distingue-se da redugéio por estar em causa
nio o mesmo negdcio, mas wn negécio diferente, como conse-
quéncia da invalidade integral do negécio originério.

Para que possa verificar-se a conversdo do negbcio mulo
ou anulado (art. 293.° do C. C.) é necessfrio que o negbcio a
converter tenha os mesmos requisitos essenciais de substfncia
e de forma daquele em que se converte (requisito objectivo)
e que, tendo em conta o fim prosseguido pelas partes, se possa
dizer que estas teriam querido o negécio diverso (de tipo ou
contefido diferente) se tivessem podido prever a invalidade
daquele (requisito subjectivo).

2. A natureza juridica da redugdo. — O art. 292.° do
Cédigo Civil ndo define a reduciio do negécio juridico, o que
é normal, limitando-se a determinar o seu tratamento. Uma
definicio legislativa deste fendmeno seria limitativa de uma
anélise critica e evolutiva. Da norma do art. 292.° extrai-se,
contudo, o seu cardcter imperativo. Verificados os requisitos
da reduciio esta operari de direito.

(*) PIRES DE LIMA, cit, pig. 317T; ALBINO VAZ, ob. dt.,
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Quanto & Doutrina, em geral, nao se avangas muito mais,
limitando-se a4 maioria dos Autores a referir que a invalidade
pode ser total ou parcial. B total quando abrange todo o negé-
cio e parcial quando afecta apenas uma clusula, varias cliu-
sulas ou parte de uma cldusua (®).

Referindowee a reducido do negécio juridico & conservaciao
de uma parte doe efeitos préticos pretendidos pelas partes
celebrantes no exrcicio da sua autonomia privada, a questido
que entdio se coloca é a de saber porque nio sido produzidos
todos o8 efeitos pretendidos, bem como de saber se esta ques-
tao, afinal, se reconduz a uma parcela do problema mais amplo
que é @ natureza juridica da invalidade total. Por sua ves,
estio questdo passa pelo entendimento que se tenha da auto-
nomia privada enquanto potestas de auto-regulamentacio dos
prépriog inberesses exercida pelo titular deles. Esta pode ser
entendida dum modo emplo e geral como faculdade de regular
os priprios interesses da maneira mais livre possivel, fora de
todo e qualquer vinculo superior e num sentido mais restrito,
como o poder de regulamentar os préprio interesses em con-
formidade com oe preceitos do ordenamento juridico. O pri-
meiro dos sentidos deve ser afastado, porque nio respeitaria
& fungéo do individuo na vida social, ndo correspondendo a
realidade. Nenhuma ordem juridica aceita toda e gualquer esti-
pulagio das partes, por mais liberal que seja, estabelecendo
em maior ou menor medida limitagGes & autonomia privada (*).
Esta limitagdo da autonomia privada, tem como postulado o
seu reconhecimento pela ordem juridica, conferindo, por um
lado, o poder normativo de o8 privados regularem livre e auto-
nomamente os seus interesses dentro dos limites da lei, e por
outro, ferindo de invalidade tudo quanto seja criado fora dos
esus principios e da base legal da sua atribuicio, pelo que
agir com base na autonomia privada é agir segundo o Direito.

(*) Cfr. CRISCUOLIL, ob. cit, plgs. 127 e segs,

(*) JOSE DE OLIVEIRA ASCENSAO, O Direito, introdugdo e
teoria geral, 3.* ed., Gulbenkian, Lisboa, 1984, pigs. 47 e segs.; BETTI,
ob, cit, vol. I, pigs. 85 e eegs.; CRISCUOLI, ob. cit., pig. 106.
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Quando a autonomia e liberdade individual (elemento subjec-
tivo), colida com os preceitos legais (elemento objectivo),
aquela é passivel de um juizo valorativo de reprovagéo pela
ordem juridica, ferindo de invalidade a actividade negocial dos
privados, em atengio a valores superiores prosseguidos pela
ordem juridica. Invalidando o negbcio através da negagio de
relevincia dos seus efeitos, a ordem juridica mais nio faz que
defender e reafirmar a imperatividade das suas préprias nor-
mas na relacio com as declaragdes de vontade privadas, san-
cionando aquelas que se ndo conformem com o direito objec-
tivo.

Neste sentido, a invalidade do negécio juridico pode ser
considerada como a sancdo (°) encontrada pela ordem juri-
dica, para afirmar a supremacia do direito objectivo, ao negar
relevincia aos preceitos criados pelas partes no exercicio da
sua autonomia privada que colidam com os limites a esta im-
postos por esse direito objectivo.

Considerando a invalidade como uma sangdo, a invalidade
parcial partilharia da mesma natureza da invalidade total,
aparecendo em relagéio com esta como um simples minus. Toda-
via, a problematica da redugéio do negécio juridico parece néo
dever ser reconduzida a uma espécie dentro da invalidade, nem
a uma figura «a sé stantes (°) de ineficicia parcial ou de limi-
tacdo da eficacia do megécio querido pelas partes (7).

Se o ordenamento jurfdico reconhece liberdade e auto-
nomia negocial aos privados, dentro dos limites por ele esta-
belecidos, deve relevar-se de modo particular aquela margem
de liberdade e autonomia que corresponde ao exercicio da auto-
nomia privada reconhecida pela ordem juridica. Com toda a
margem de risco que uma posicio deste tipo envolve, enten-
demos que é mais relevante a protecgio dos interesses auto-
nomamente regulados pelos privados dentro da esfera da liber-

(*) TAMPONI, cit.,, pAg. 108 (nota 7) e pig. 125 (nota 67), citando
SIMMLER, La nullité partielle des actes juridiques, Paris, 1969.

() FEDELE, ob. cit. pag. 153,

(*) Idem. .

IMm-8s-8
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dade e autonomia negociais que lhes é reconhecida pela ordem
jurfdica e em conformidade com esta, do que a negagiio que
relativamente a estes possa ser imposeta pelo direito positivo.
Para determinacio da natureza juridica da reducgéo do negd-
cio juridico, deve acentuar-e a relevincia da parte vélida do
negécio por corresponder ainda ao exercicio da liberdade e
autonomia negocial, em detrimento da invalidade parcial, que
por si 86, parece nio constituir uma figura auténoma quando
confrontada com a conservacio da parte vilida do negécio.
Deste modo, a reduciio do megécio constituira uma recompensa
da ordem juridica pelo reconhecimento do valor juridico da
parte vélida do negécio e da sua idoneidade para valer como
preceito normativo vinculante (°).

A reduciio do negécio juridico parece, pois, poder confor-
mar-se como figura auténoma, contrapondo-se por um lado &
efichcia total do negécio, tal como fora pretendido pelas per-
tes celebrantes na regulacdo dos seus interesses e, por outro
lado, & inefichcia total resultante da nflo atribui¢io de qual-
quer relevincia pela ordem juridica & regulagio dos interesses
pelos privados para além dos limites estabelecidos pelo direito
positivo.

Acentuado a ténica no aspecto positivo de atribuicéio de
eficicia pelo ordenamento juridico 4 parte valida, poderemos
afirmar que o negbécio reduzido, consiste ainda no resultado
final positivo do exercicio da autonomia privada, dentro de
limites mais apertados, definidos pelo direito objectivo, o que
resultari da regra geral de conservacio do negécio, contida no
art. 202.° do Cédigo Civil.

(*) Cfr. CRISCUOLIL, ob. cit, pég. 152



CONCLUSAO

A semelhanca da generalidade dos c6digos modernos, o
Codigo Civil portugués consagra como principio geral a redu-
cio do negécio juridico, dando acolhimento & doutrina tradi-
cional de que «utile per inutile non vitiaturs. Ao recebé-la no
art. 292.°, fa-lo da forma mais ampla ao determinar que sio
passiveis de redu¢éo ndo apenas os negécios nulos mas ainda
os negbcios anuléveis, indo, deste modo, em termos expressos,
mais longe que as disposi¢cbes dos codigos em que este pre-
ceito se inspirou.

Adoptando como solugdo e critério geral a divisibilidade
do megécio, a invalidade parcial do negdcio unitariamente con-
siderado, desde que a sua esséncia e natureza o permitam, ndo
implicara a invalidade total, salvo, excepcdo ao critério geral,
quando a parte ou partes celebrantes demonstrem que o negé-
cio mdo teria sido celebrado sem a parte invalida.

A reducéo do negécio juridico, nos termos em que foi rece-
bida no Cédigo Civil portugués, corresponde de modo completo
3 ideia de que os negdcios juridicos devem ser tratados mo sen-
tida da validade, salvaguardando as manifestacées de autono-
mia privada que nio conflituem com outros valores vigentes
na ordem juridica e limitativos daquela.
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